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Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF*   

 
 

Lei do Rio de Janeiro sobre limite de municípios é inconstitucional 
 
O Plenário, por unanimidade de votos, julgou inconstitucional a Lei 3.196/1999, do Estado do Rio de 
Janeiro, que estabeleceu novos limites territoriais dos municípios de Cantagalo e Macuco. Os ministros não 
conheceram da ação em relação à Lei 2.497/1995, que criou o município de Macuco. A decisão se deu no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2921, retomado nesta quinta-feira (5) com o voto-
vista do ministro Dias Toffoli. 
 
A ação ajuizada pela Procuradoria-Geral da República alegava que não foi realizada consulta popular prévia 
aos moradores das duas cidades para a fixação dos novos limites territoriais, conforme prevê o parágrafo 4º 
do artigo 18 da Constituição Federal. A PGR sustentou que, de acordo com a CF, seria impossível validar 
qualquer forma de alteração das áreas limítrofes sem a edição de lei complementar. 
 
O ministro Dias Toffoli votou no mesmo sentido do relator da ADI, ministro Carlos Ayres Britto (aposentado) 
que, no início do julgamento não conheceu da ação em relação à Lei 2.497/95, uma vez que a norma é 
anterior à Emenda Constitucional 15/96, que alterou a Constituição no que tange à exigência de lei 
complementar para a realização de alterações nos limites territoriais de municípios. “Na época em que a 
ação foi proposta, já vigorava a redação dada ao dispositivo da EC 15/96”, salientou Dias Toffoli. 
 
O ministro também acompanhou o relator quanto à inconstitucionalidade da Lei 3.196/99. A norma, segundo 
Dias Toffoli, não foi precedida de consulta plebiscitária às populações dos municípios envolvidos, 
contrariando os requisitos constitucionais (artigo 18, parágrafo 4º). “Não há dúvidas de que o resultado 
efetivo da lei de 1999 é a alteração da demarcação legal entre os municípios, com o consequente prejuízo à 
dimensão territorial de um em favor de outro, o que impõe a consulta às populações envolvidas que não 
podem deixar de participar desse processo”, disse. 
 
Os demais ministros também seguiram o voto do relator. 
 
O ministro Dias Toffoli propôs a modulação para que os efeitos da decisão se deem a partir do exercício 
fiscal seguinte ao término do julgamento (1º de janeiro de 2016), entendimento seguido pelos demais 
ministros, à exceção de voto divergente do ministro Marco Aurélio, que se manifestou contra qualquer 
modulação. 
 
O julgamento foi suspenso com o pedido de vista do ministro Luiz Fux, para analisar o prazo da aplicação 
dos efeitos da decisão. 
 
Processo: ADI 2921 
Leia mais... 
 
 
Ministro suspende sigilo de procedimento investigatório em curso no STF 
 
“Nada deve justificar, em princípio, a tramitação de qualquer procedimento judicial em regime de sigilo.” 
Esse entendimento foi adotado pelo ministro Celso de Mello, ao determinar o fim do segredo de justiça 
imposto a um procedimento (Pet 5553) cuja instauração foi requerida pelo então governador, hoje ministro 
da Educação, Cid Ferreira Gomes, a propósito de fatos que lhe foram atribuídos pelo então deputado 
federal Eudes Xavier. 
 
“Somente em caráter excepcional os procedimentos penais poderão ser submetidos ao regime de sigilo, 
não devendo tal medida converter-se, por isso mesmo, em prática processual ordinária, sob pena de 
deslegitimação dos atos a serem realizados no âmbito da causa penal”, afirmou o ministro. A decisão cita 
jurisprudência do STF que confere visibilidade a procedimentos penais envolvendo, até mesmo, os próprios 
membros do Poder Judiciário, advertindo que os magistrados não possuem privilégios nem dispõem de um 
rol mais extenso de direitos e garantias do que aqueles outorgados, em matéria penal, aos cidadãos em 
geral. 
 
Segundo a decisão do ministro Celso de Mello, essa orientação do STF imprime significação ética e confere 
substância política ao princípio republicano, que se revela essencialmente incompatível com tratamentos 
que assumam caráter discriminatório. “Nada pode autorizar o desequilíbrio entre os cidadãos da República. 
Nada deve justificar a outorga de tratamento seletivo que vise a dispensar determinados privilégios, ainda 
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que de índole funcional, a certos agentes públicos”. 
 
O atual ministro da Educação, Cid Gomes, quando governador do Estado do Ceará, solicitou ao ministro da 
Justiça José Eduardo Cardozo a apuração de fatos denunciados pelo então deputado federal Eudes Xavier, 
que, em discurso no Plenário da Câmara dos Deputados, atribuiu a Cid Gomes o planejamento de 
espionagem, por meio da empresa Kroll, alegadamente contratada às expensas do tesouro cearense, 
contra Roberto Pessoa, ex-prefeito municipal de Maracanaú/CE. 
 
O ministro Cid Gomes, ao dirigir-se ao ministro da Justiça, solicitou que se instaurasse “rigorosa 
investigação” em torno das alegações feitas pelo parlamentar federal, por entender que o discurso por este 
proferido “incursiona, de forma irresponsável, pelo terreno das inverdades”. 
 
O Departamento de Polícia Federal, a quem foi encaminhado o pedido de investigação, sugeriu a remessa 
da documentação ao Superior Tribunal de Justiça, por tratar-se de órgão judiciário ao qual compete 
processar e julgar, originariamente, governador de Estado, condição então ostentada pelo atual ministro da 
Educação. 
 
O Ministério Público Federal, em pronunciamento nos autos, destacou que “o governador Cid Ferreira 
Gomes e seu irmão, Ciro Ferreira Gomes, teriam contratado a empresa internacional de espionagem Kroll 
para investigar um cidadão, desafeto do ex-governador e ex-ministro, com a agravante de estar sendo paga 
a referida empresa, no todo ou em parte, com dinheiro público”. 
 
Por não dispor de elementos mínimos para a adoção de qualquer medida processual, o Ministério Público 
requereu a inquirição do deputado federal em causa e, posteriormente, a do próprio governador do Ceará, 
reputando indispensável, quanto a este (que havia afirmado não serem verdadeiros os fatos que lhe foram 
atribuídos por Eudes Xavier), a sua intimação, “para que informe sobre o contexto do conflito, a presença de 
funcionários da Kroll em Fortaleza no dia 28 de março de 2013 (pronunciamento, f. 82), o uso de veículos 
oficiais, esclarecendo, inclusive, se reconhece as mensagens trocadas e os endereços de e-mails das quais 
procedem”. 
 
Com a cessação de seu mandato como governador de Estado e a sua posterior investidura como ministro 
da Educação, operou-se o deslocamento do feito para o Supremo Tribunal Federal, em face do que dispõe 
o artigo 102, I, “c”, da Constituição. 
Tendo em vista a ausência de qualquer esclarecimento por parte do atual ministro da Educação, 
determinou-se o encaminhamento dos autos ao procurador-geral da República, para que solicite as medidas 
que entender necessárias. 
 
- Leia a íntegra da decisão. 
 
Processo: Pet 5553 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Demora de banco em fornecer boleto para quitação de dívida não gera dano moral  
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma reformou acórdão do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina que havia condenado o banco Semear S/A a pagar indenização por 
danos morais, no valor de R$ 35 mil, em decorrência do atraso na entrega de boleto bancário para a 
quitação antecipada de empréstimo consignado contraído por uma cliente.  
 
O tribunal catarinense entendeu que a demora do banco em fornecer o boleto para a quitação privou a 
cliente da possibilidade de pagar a dívida em melhores condições (com redução de juros e de outros 
acréscimos contratuais), gerando indignação e frustração que justificariam a indenização por danos morais. 
 
Em recurso ao STJ, a instituição financeira sustentou que a condenação é incabível e que o valor foi fixado 
em patamares excessivos. 
 
Para o relator, o fato de o banco ter atrasado a remessa do boleto bancário por pouco mais de um mês não 
caracteriza dano moral. Citando vários precedentes, ele reiterou que o STJ tem consolidado a distinção 
entre as circunstâncias autorizadoras do reconhecimento de danos morais e meros aborrecimentos ou 
dissabores incapazes de gerar direito à indenização. 
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Segundo o ministro, no caso julgado, o dano moral não se configurou por conta da manifesta inexistência de 
lesão a direitos de personalidade, cuja reparação civil é garantida pela Constituição Federal. “Não obstante 
os constrangimentos causados à autora pela demora de pouco mais de um mês no fornecimento de boleto 
bancário para quitação de empréstimo, esse fato não enseja reparação por danos morais”, conclui o relator. 
 
Vilas Bôas Cueva ressaltou que seu entendimento não implica chancela da conduta do banco, mas o 
reconhecimento da inexistência de dano moral diante da ausência de abalo de natureza psíquica ou de 
ofensa aos direitos de personalidade. 
 
Por unanimidade, a Turma restabeleceu a sentença de primeiro grau que julgou o pedido de indenização 
improcedente por se tratar de mero dissabor. 
 
Leia a íntegra do voto do relator. 
 
Processo: REsp 1468978 
Leia mais... 
 
 
Demissão sem justa causa não altera plano de saúde obtido com aposentadoria  
 
Quem se aposenta e continua trabalhando na mesma empresa, mesmo que depois venha a ser demitido 
sem justa causa, manterá o direito de usufruir do plano de saúde empresarial na condição de aposentado. A 
decisão é da Quarta Turma ao negar recurso da Unimed, por unanimidade de votos.  
 
O artigo 31 da Lei 9.656/98, que regula os planos e seguros privados de saúde, garante a manutenção do 
plano, nas mesmas condições da cobertura vigente durante o contrato de trabalho, pelo aposentado que 
contribuiu por mais de dez anos e assume integralmente o seu pagamento. 
 
A Unimed alegou no recurso que o desligamento do trabalhador da empresa não se deu pela 
aposentadoria, mas pela demissão sem justa causa. Isso, segundo ela, afastaria a aplicação do referido 
artigo, de forma que o trabalhador não teria mais o direito de permanecer no plano como aposentado – nem 
ele nem seus dependentes. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que a norma exige apenas que, no momento de requerer o 
benefício, o trabalhador tenha preenchido as exigências legais, como ter a condição de aposentado, 
independentemente de ser esse o motivo do desligamento da empresa. 
 
“Penso que o contrário poderia levar à absurda conclusão de que apenas o usuário do plano de saúde que 
se desligar do vínculo empregatício no mesmo dia em que preencher todos os requisitos do artigo 31 é que 
terá direito ao benefício”, disse o relator no voto. 
 
Para Salomão, a manutenção no plano de saúde é verdadeiro direito adquirido do contribuinte que venha a 
preencher os requisitos da lei, incorporando-se ao seu patrimônio jurídico para ser utilizado quando lhe for 
conveniente.  
 
Processo: REsp 1305861 
Leia mais... 
 
 
É válido protesto de cheque feito antes do término do prazo para ação de execução  
 
É legítimo o protesto facultativo de cheque realizado após o prazo de apresentação, mas antes de expirado 
o prazo prescricional da ação cambial de execução. Com base nesse entendimento, a Terceira Turma deu 
provimento a recurso especial do Banco do Brasil para restabelecer sentença que reconheceu o direito do 
credor de realizar o protesto.  
 
O cheque sem fundos para pagamento de veículo a prazo foi levado a protesto pelo BB em data posterior 
ao prazo de apresentação. O juízo de primeiro grau julgou os pedidos de cancelamento e de indenização 
por danos morais improcedentes, mas a sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais.  
 
Ao analisar o recurso especial do BB, o ministro João Otávio de Noronha, relator, verificou que o protesto 
fora efetivado contra o próprio devedor antes de completado o prazo de seis meses para ajuizamento da 
ação de execução. Além disso, não encontrou no processo provas da quitação da dívida. 
 
“O cheque levado a protesto ainda se revestia das características de certeza e exigibilidade, razão pela qual 
o ato cartorário não pode ser reputado indevido”, disse. 
 
Ele observou que a exigência de realização do protesto antes de expirado o prazo de apresentação previsto 
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no artigo 48 da Lei 7.357/85 é dirigida apenas ao protesto necessário – isto é, contra os coobrigados, para o 
exercício do direito de regresso –, e não em relação ao devedor. 
 
Portanto, “nada impede o protesto facultativo do cheque, mesmo que apresentado depois do prazo 
mencionado”, explicou. Isso porque, segundo ele, o protesto do título pode ser utilizado pelo credor com 
finalidade diversa da ação de execução de título executivo. 
 
Em decisão unânime, a Turma afastou o cancelamento do protesto e a indenização por danos morais.  
 
Leia a íntegra do voto do relator.  
 
Processo: REsp nº 1297797 
Leia mais... 
 
 
Declaração de insolvência não elimina capacidade processual do devedor  
 
A declaração de insolvência não retira do devedor a capacidade de estar em juízo. Com esse entendimento, 
a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e reconheceu a legitimidade 
recursal de um devedor insolvente para arguir a suspeição do credor indicado como administrador da massa 
falida.  
 
No caso julgado, o TJMG entendeu que a declaração de insolvência do devedor implica a perda de sua 
capacidade processual, não podendo ser parte para contestar a indicação do administrador da massa falida. 
Contrariado com a nomeação do “inimigo” e maior dos seus credores como administrador dos seus bens, o 
devedor insolvente impugnou a decisão. 
 
O pedido foi indeferido pelo juízo de primeiro grau. O tribunal mineiro não conheceu do recurso do devedor, 
entendendo que lhe faltava capacidade processual. 
 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, não constitui efeito material ou 
processual da declaração de insolvência a perda da capacidade processual do devedor insolvente, podendo 
ele comparecer em juízo para defender seus interesses relacionados ao próprio reconhecimento da 
insolvência. 
 
Segundo o ministro, o equívoco do acórdão recorrido foi conferir interpretação extensiva a disposições 
processuais combinando a regra do artigo 766 com as dos artigos 7º e 12 do Código de Processo Civil para 
extrair um novo efeito que limita a capacidade processual do devedor insolvente. 
 
No entendimento do relator, o tribunal de origem confundiu a inaptidão econômica do devedor em solver 
suas dívidas (artigo 750) com a incapacidade de declarar sua vontade para o exercício de seus direitos 
(artigo 7º). Segundo ele, “não é possível a utilização do método da interpretação extensiva para a restrição 
de direitos civis”. 
 
Ao contrário, sustentou o relator, as dificuldades econômicas do devedor insolvente não lhe retiram a 
capacidade processual de defender seus interesses, pois continua sendo uma pessoa física no exercício 
dos direitos civis, embora com algumas restrições relativas ao patrimônio arrecadado para garantir a 
execução coletiva. 
 
Ao votar pelo provimento do recurso especial, Sanseverino concluiu que, por motivos óbvios, o devedor 
insolvente perde apenas o direito de administrar e de dispor de seu patrimônio, mas não se extrai da regra 
geral do artigo 7º, combinada com o artigo 12, a perda de sua capacidade processual. 
 
Por unanimidade, a Turma determinou o retorno dos autos à origem para prosseguir no julgamento do 
mérito do recurso. 
 
Leia a íntegra do voto do relator. 
 
Processo: REsp 1315421 
Leia mais... 
 
 
STJ considera inconstitucional pena para venda de medicamento de procedência ignorada  
 
A Corte Especial declarou a inconstitucionalidade do preceito secundário (que estabelece a sanção) do 
artigo 273, parágrafo 1º-B, inciso V, do Código Penal. O tipo trata da venda de produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais de procedência ignorada. A decisão vale para o caso analisado, mas deverá ser 
aplicada pelo tribunal no julgamento de outros processos que tratem do mesmo dispositivo legal.  
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A questão foi levada ao órgão máximo do STJ pelo ministro Sebastião Reis Júnior. Na Sexta Turma, ele é o 
relator de um habeas corpus que contestava a constitucionalidade da norma. No caso, um homem foi 
condenado a 11 anos de reclusão por ter em depósito para venda pequena quantidade de substâncias 
anabolizantes – nove frascos e 25 comprimidos. 
 
A pena prevista para o crime é de dez a 15 anos de reclusão. Seguindo o voto do relator, a Corte Especial 
considerou que a sanção fere os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade. Trata-
se de um crime de perigo abstrato, disse o ministro, sendo evidente a falta de harmonia entre o delito e a 
pena. 
 
Sebastião Reis Júnior citou o ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello, para quem o estado 
não pode legislar de forma imoderada e irresponsável, sob o risco de gerar situações de absoluta distorção. 
 
“Se comparado com o crime de tráfico de drogas – notoriamente mais grave e cujo bem jurídico também é a 
saúde pública –, percebe-se total falta de razoabilidade”, avaliou o ministro do STJ. Ele classificou de 
“gritante” a desproporcionalidade se comparada a pena em questão com as penas previstas para crimes 
gravíssimos como homicídio doloso, lesão corporal de natureza grave, estupro, estupro de vulnerável e 
extorsão mediante sequestro. 
 
O ministro disse que a Lei 9.695/98, que colocou o artigo 273 do CP no rol dos crimes hediondos, foi 
aprovada de forma açodada pelo Legislativo e acabou por considerar meras infrações administrativas como 
crimes graves, com pena privativa de liberdade altíssima. 
 
Anteriormente, a Lei 9.677/98, chamada de Lei dos Remédios, já havia aumentado substancialmente as 
penas para os delitos dos artigos 272 e 273 do CP, além de criminalizar condutas que não representariam 
mais do que infração administrativa. O ministro frisou que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) aplica sanção de advertência para quem importa medicamento não registrado no órgão. 
 
Ele observou ainda que já foi apresentada pela comissão especial de juristas que tratou da reforma do CP 
nova redação para o tipo penal “inobservância de condições e normas técnicas”. O texto aprovado prevê 
pena de dois a seis anos de prisão para quem mantém em depósito insumo farmacêutico de procedência 
ignorada. 
 
A pena imposta ao réu do caso julgado deverá ser redimensionada pela Sexta Turma, considerando a 
sanção prevista para o delito de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei 11.343/06). A Corte Especial entendeu 
que é possível fazer a analogia por semelhança de condutas para beneficiar o acusado. 
 
Para os ministros, a escolha do preceito secundário da Lei de Drogas é razoável, pois se trata igualmente 
de crime hediondo, de perigo abstrato e cujo bem jurídico tutelado é a saúde pública. 
 
Sebastião Reis Júnior citou precedente (REsp 915.442) em que a Sexta Turma, ao julgar caso semelhante, 
decidiu promover o “ajuste principio lógico” da norma, ante a desproporcionalidade da pena. Na ocasião, os 
ministros aplicaram o preceito secundário do delito de tráfico de drogas ao crime de falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. 
 
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais já declararam a 
inconstitucionalidade do dispositivo em debate, mas, nessas cortes, o próprio tipo penal foi considerado 
inconstitucional, o que não ocorreu no STJ, cuja Corte Especial se ateve a fulminar o preceito secundário, 
ou seja, a sanção. 
 
Processo: HC 239363 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Banco de Sentenças  
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que 
tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, 
possibilitando a troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=9664016&num_registro=200700109449&data=20110201&tipo=91&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/STJ-considera-inconstitucional-pena-para-venda-de-medicamento-de-procedência-ignorada
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18199/bancodesentencas.pdf?=v23


 
Excelentíssimos Magistrados, 
 
Envie sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do Conhecimento que 
se encontra disponibilizada em formato de revista. 
 
 

. 
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o 
compartilhamento e a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 

0036677-43.2008.8.19.0002 – rel. Des. Jessé Torres, j. 25.02.2015 e p. 27.02.2015 
 
Apelação. Ação civil pública. Meio ambiente. Circulação de ônibus de concessionária do município de São 
Gonçalo por vias do município de Niterói, para valer-se das dependências de concessionária deste 
pertencente ao mesmo grupo econômico. Repercussão nociva sobre o planejamento urbanístico: aumento 
do fluxo de veículos em atendimento a interesse estrito patrimonial/organizacional das concessionárias, em 
detrimento do interesse público. Ponderação entre a liberdade de locomoção e a tutela do meio ambiente 
artificial equilibrado. Apelantes que não se desincumbiram de seu ônus de comprovar o cumprimento dos 
limites de emissão de poluição. Aplicação da teoria da carga dinâmica do ônus da prova, em se tratando de 
tutela de direito difuso. Dano moral coletivo que se configura. Valor compensatório arbitrado com 
razoabilidade e proporcionalidade. Multa diária fixada em correspondência às circunstâncias do caso. 
Parcial provimento do apelo, apenas para exonerar as apeladas de arcar com honorários advocatícios em 
favor do Ministério Público, nos termos da jurisprudência dominante. 

Fonte: DICAC 
 
 

0000124-54.2014.8.19.0012 – rel. Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto, j. 10.02.2015 e p. 19.02.2015 
 
Apelação criminal. Tráfico de drogas. Crime previsto na lei nº 11.242/2006. Insuficiência de provas. 
Possibilidade. Materialidade e autoria comprovadas. Incerteza sobre a configuração da conduta ao tipo 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CE5B4EE0C7F6C90527ECB2F3AE1267F7C5034F2C6031
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004430BFE09E81F1C71CFDD4081FD301128C5034D375536


penal descrito na denuncia. Desclassificação do delito de tráfico para uso próprio. Apelo ministerial visando 
condenação nos moldes da denuncia. 1. A mera apreensão de quantidade maior de droga, limítrofe entre o 
uso individual e o comércio, não serve a caracterizar o tráfico, se a prova colhida leva à dúvida sobre o uso 
próprio. 2. Prova oral constituída pelos depoimentos de policiais, confirmando, sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa, os relatos colhidos por ocasião do flagrante, isolados de outras provas, somente serve 
para embasar o decreto condenatório e caracterizar a prática de comercio ilícito de drogas, se totalmente 
harmônicos entre si. Inteligência da Súmula nº 70 deste e. Tribunal de Justiça. 3. Análise do mosaico 
probatório que aponta para a rejeição da pretensão de reforma da sentença de desclassificação do delito. 
Isto porque, diante da quantidade de droga apreendida (155,07g de crack) e demais circunstâncias e provas 
apuradas, em especial, pela ausência de prova robusta da autoria do crime de tráfico, necessária a 
manutenção da desclassificação do delito para a conduta trazer consigo para uso pessoal, à luz do artigo 
28, § 2º da lei nº 11.343/06. Antecedentes do apelado apontando o envolvimento com uso de drogas. 
Incomprovado o comércio do produto. 4. A pesquisa nacional sobre o uso de “crack” (2014), da fundação 
Oswaldo Cruz, esclarece o perfil dos usuários de crack, desmentindo mitos já estabelecidos pela grande 
imprensa, que demonizam não o tráfico em si, mas sim os usuários de crack, que são pintados com tintas 
fortes como verdadeiros zumbis, que chegam à dependência profunda com uso de apenas uma “pedra”. 
Estabelece o estudo que no Brasil, os usuários de crack e/ou similares referem consumir, num dia “normal” 
(padrão) de uso, 13,42 pedras/porções destas drogas, não havendo como definir de forma minimamente 
precisa o peso em gramas e conteúdo do que cada usuário denomina “pedra”. 5. O relato do acusado é 
contundente, e diz mais do que qualquer pesquisa científica: Comprou a pedra de crack para usar sexta, 
sábado e domingo e voltar a trabalhar na segunda. Indagado pelo Juiz sobre a quantidade esclarece: “é 
uma droga que você não tem controle, fuma a pedra até acabar; você não tem controle desta droga, não é 
como a maconha. É uma onda que instiga você e vai até o fim; crack é mais barato e da uma onda mais 
forte”. Fica assim como possível o uso próprio da quantidade de droga apreendida para um usuário, razão 
pela qual a dúvida leva a convergir com a correta conclusão da sentença. 6. Inexistência de prova do crime 
previsto no artigo 33, caput da Lei 11.343/06. Desprovimento do apelo da acusação. Unânime. 
 

Fonte: Sistema EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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